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    Dedico essa obra aos meus filhos, João Lucas e Ana Tereza, e rogo a Deus para que, um dia, eles possam compreender que o maior legado que ambos podem deixar é o seu caráter, e que suas ações e omissões dizem muito mais que quaisquer palavras. Por isso sempre procurei ser-lhes exemplo. Pois como bem expressa o dito popular: “as palavras movem, mas os exemplos arrastam”. Dedico essa obra, também, ao meu marido, companheiro, melhor amigo e grande incentivador, Conrado. Quantos obstáculos vencemos para estarmos aqui, não é mesmo? E sem você ao meu lado, nada disso seria possível. Eu até poderia, sim, caminhar sozinha, mas a estrada certamente não teria a mesma graça sem você. Gratidão por ser você! Dedico essa obra à minha amada mãe, Fernanda. E espero do fundo de meu coração que a senhora tenha alcançado todas as expectativas que projetou em mim, mesmo eu tendo me desviado do caminho, às vezes. A senhora é meu grande exemplo de persistência e coragem. Dedico essa obra, ainda, ao meu pai, Luiz Antônio. Você, pai, me ensinou que é na humildade e na simplicidade que devemos fincar nossas raízes, o que me permite buscar os mais altos sonhos, sem nunca me esquecer de onde vim. Dedico essa obra à minha irmã, Tayná. Minha companheira de aventuras, meu porto seguro, colo tão amado por meus filhos e que sempre me estende sua mão. Maninha, te amo. Dedico essa obra, por fim, aos meus amados alunos, desde a minha primeira turma, até aqueles que ainda ouvirão meus dizeres (e amores) pela docência, e com os quais eu tanto já aprendi e muito ainda aprenderei. Cada linha dessa obra é dedicada a vocês, razões e inspirações para que eu siga em frente, acreditando em um mundo mais justo, igualitário e fraterno.


  




  

    PREFÁCIO




    Existe um tempo certo para tudo nessa vida. É bíblico. As coisas não acontecem antes, nem depois. Elas acontecem no tempo certo. Essa é a máxima que adoto em minha vida.




    Paciente, resiliente, e dotada de muita fé, além de uma habilidade ímpar de me reinventar. Essa sou eu. Nunca esperei de braços cruzados que a sorte batesse em minha porta. Fui à luta.




    Busquei semear o bem, sempre atenta ao caminho e aos encontros e desencontros que ditam os rumos de nossa trajetória.




    E assim cultivei bons frutos, os quais venho colhendo com muito carinho e amor.




    Essa obra é exemplo disso. Fruto de muito estudo e dedicação, que culminaram com minha dissertação do programa de pós-graduação stricto sensu em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos, junto à Instituição Toledo de Ensino.




    Hoje, alcanço mais um degrau em minha trajetória. Sempre confiante em que os planos de Deus são os melhores. E essa caminhada, lenta aos olhos de um, acelerada aos olhos de outros, cravejada de pequenas conquistas diárias e muitas alegrias, tem me conduzido ao meu destino (sem medo das possíveis alterações de rota que porventura sejam necessárias) no exato tempo em que as coisas têm para acontecer.




    Janaína Régis da Fonseca Stein




    A autora


  




  

    INTRODUÇÃO




    A tutela inibitória é um importante instrumento da técnica jurídica-processual destinada à proteção dos direitos materiais, especialmente na prevenção da ocorrência do ilícito e suas consequências irreversíveis.




    A partir do estudo da tutela inibitória e de sua concepção sob a perspectiva constitucional, e da análise das características e fundamentos desse instrumento processual, assim como seu elevado grau de importância diante de sua capacidade de assegurar a máxima efetividade da tutela jurisdicional, com fulcro na universalização da tutela jurisdicional, conforme a regra do artigo 5º, incisos XXXV e LXXVIII, da Constituição da República, busca-se demonstrar a viabilidade de referido instrumento processual na tutela do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos do artigo 225, da Constituição Federal.




    Dessa forma, serão trazidos à baila os princípios constitucionais que garantem a efetivação da tutela jurisdicional, traçando-se um paralelo entre a importância da tutela antecipatória como meio de garantia da efetividade da tutela ao meio ambiente.




    Defende-se a tutela inibitória como mecanismo efetivo e eficaz para assegurar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, frente ao novo modelo constitucional de processo e com as novas necessidades de um Estado Social e Fraternal, e, para assegurar tal premissa, tem-se a tutela inibitória como mecanismo processual eficaz de proteção aos direitos, inclusive aqueles de natureza transindividual, permitindo a revisão dos conceitos clássicos de processo e a própria finalidade deste.




    Sendo o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado verdadeiro direito fundamental de terceira dimensão, pautado em várias normas constitucionais que afirmam a inviolabilidade desses direitos, nada mais justo que a aplicação da correspondente tutela jurisdicional, que é aquela efetivamente capaz de evitar a violação ou, ainda melhor, a própria ocorrência do dano, mediante a técnica processual inibitória antecipatória.




    Inegável, portanto, a importância do tema em tela, tendo em vista o direito fundamental à efetividade da tutela jurisdicional, assegurado pela Constituição Federal de 1988, bem como do direito fundamental à tutela preventiva, o qual incide sobre o legislador e sobre o juiz, determinando a interpretação das normas processuais a fim de identificar instrumentos processuais que viabilizem a concessão de tutela de prevenção, assegurando o direito constitucional ao meio ambiente saudável e ecologicamente equilibrado, demonstrando a tutela preventiva como instrumento de efetivação da tutela jurisdicional, apta para consecução de técnicas processuais que convergem com a formação de um processo civil verdadeiramente voltado à tutela dos direitos.




    O presente estudo tratará, a princípio, da proteção constitucional ao meio ambiente, apresentando as definições e os conceitos de seus principais institutos, quais sejam, a definição de meio ambiente propriamente dito, bens ambientais, meio ambiente ecologicamente equilibrado, e traçando um panorama acerca do Direito Ambiental e a importância da tutela constitucional do Meio Ambiente, alocando, ainda, o Direito Ambiental como direito difuso de terceira dimensão.




    Em seguida, serão analisadas as nuances da tutela coletiva no processo civil brasileiro, abordando o interesse coletivo em sentido estrito e os interesses individuais homogêneos, a importância de uma tutela judicial para os interesses difusos e as especificidades da tutela coletiva no processo civil brasileiro, quais sejam, legitimidade, sentença e coisa julgada.




    O presente estudo abordará, também, as questões relativas à efetividade do processo e tutela específica, através do estudo da efetividade do processo, do fundamento constitucional da tutela específica, da distinção entre ilícito e dano, passando a tratar, então, das tutelas jurisdicionais preventiva (por meio de coerção, ou inibitória e por meio de sub-rogação), de remoção do ilícito (reintegratória), de remoção do ilícito por meio de sub-rogação, remoção do ilícito por meio de coerção, e, enfim, reparatória do meio ambiente.




    Por fim, serão abordados os aspectos da tutela inibitória ambiental propriamente dita, sua importância quanto a concepção de uma tutela ambiental preventiva continuada, seus fundamentos legais e doutrinários, sua efetividade, suas implicações quanto aos atos do poder público, a existência de uma tutela inibitória ambiental positiva, pautada na proteção ambiental, os instrumentos trazidos pelos artigos 497, do Código de Processo Civil e do artigo 84, do Código de Defesa do Consumidor, bem como dos efeitos da coisa julgada nas demandas inibitórias.




    Para a concretização do presente estudo, utilizou-se o método dedutivo, através do qual serão expostos os tópicos mais importantes sobre o tema, bem como suas particularidades, conduzindo o leitor à ideia final acerca da tutela inibitória como um importante instrumento da técnica jurídica para a proteção dos direitos materiais, em especial, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, permitindo a atualização da visão do processo civil clássico, no tocante à função preventiva do processo.




    Assim, através da técnica de pesquisa a denominada documentação indireta, foram utilizadas obras doutrinárias presentes em livros, periódicos, legislações pertinentes e jurisprudências, pátrios e estrangeiros, pertencentes ao acervo particular e às Bibliotecas da Instituição Toledo de Ensino.


  




  

    1 | A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL AO MEIO AMBIENTE




    Não há como negar a apreensão da maioria das nações com as questões ambientais amplamente discutidas no panorama atual. Da mesma forma, não há como fugir das indagações acerca da incerteza da preservação dos bens ambientais diante da evolução econômica e tecnológica vivenciada mundialmente. Nesse cenário, observa-se que a tutela legislativa acerca das questões ambientais vem tomando proporções nunca antes alcançadas, de maneira a possibilitar (ou ao menos buscar) a proteção do meio ambiente pensando, também, nas futuras gerações.




    A associação dos conceitos de natureza e meio ambiente acaba por se apresentar inevitável, uma vez que, equivocadamente, é comum agregar à noção de meio ambiente àquilo que, desde os primeiros anos de alfabetização, é entendido por natureza propriamente dita (fauna, flora, recursos hídricos e geográficos, dentre outros).




    O conceito de natureza foi sendo construído ao logo da evolução da Sociedade, e sem dúvida é importante base para que se alcance um conceito aplicável ao meio ambiente, razão pela qual referida associação é plenamente saudável.




    Antônio César L. de Carvalho e José Lima Santana (2009, p. 22) relatam que, já nas sociedades nômades e coletoras, a natureza era sagrada, inexistindo separação entre espírito e matéria, determinando que todos os seres vivos pertenciam ao mesmo plano. Os autores firmam, também, que na Grécia Antiga os filósofos pré-socráticos utilizavam o termo physis para designar a totalidade daquilo que existe, ou seja, todas as forças vivas, ainda que misteriosas, habitam a physis, pois para essa corrente tudo teria alma. Segundo as definições elencadas, o homem não poderia pertencer a outro grupo, senão fazer parte da natureza. Contudo, observa-se que o homem, mesmo sendo emoldurado como parte desse todo (natureza), tem se servido demais dos recursos naturais. Nas palavras de Cristiane Denari (1997, p. 69)




    Natureza apresenta duplo sentido na percepção humana, seja como fonte de sua produção e reprodução econômica, seja como fatos de bem estar – o homem encontra sua expressão física e psíquica no todo. Nas duas manifestações, a relação homem-natureza é uma relação parte e todo, em que não se pode apartar o homem da natureza, seja pela impossibilidade de sua existência material, seja para seu equilíbrio psíquico.




    A evolução dos povos despertou, também, a necessidade de preservação. Carvalho e Santana (2009, p. 22) apontam que entre a Idade Média e a Idade Moderna, alguns países da Europa adotaram medidas para a preservação da natureza, sobretudo das florestas que se encontravam em grau considerável de devastação. Ressaltam, ainda, que a Idade Moderna foi o verdadeiro divisor de águas no que tange ao aceleramento dos processos de degradação.




    Os fenômenos econômicos e sociais que se instalaram durante este período, e que são até hoje a pedra de toque do sistema econômico que rege o Planeta, demonstraram que surgiram com caráter definitivo (mesmo que se possa alavancar o argumento filosófico que nada na vida é definitivo) passando a exercerem o papel de reguladores do comportamento humano. (CARVALHO; SANTANA, 2009, p. 41)




    Inevitável, portanto, os reflexos da Idade Moderna na Revolução Industrial, iniciada na Grã-Bretanha em 1.760, insurrecionando o processo produtivo da época em nível econômico e social, e trazendo consigo marcas profundas da degradação ambiental decorrente de fenômenos como o êxodo rural, a expansão da agricultura e da ovinocultura, exploração e uso de minerais, chuva ácida, poluição atmosférica, dentre outros, cujos efeitos podem ser notados até os dias atuais.




    No território nacional, o que se percebe é que




    [...] o processo de devastação ambiental incrementado pela Coroa Portuguesa no Brasil, consubstanciada na exploração indiscriminadas de nossas riquezas (madeiras e minerais dentre tantas), somou-se a implementação dessas atividades, haja vista estarem ligadas por um estreito elo de uma mesma corrente. (CARVALHO; SANTANA, p. 45)




    Evidente que a expansão das atividades agrícolas e pecuárias em solo nacional causou a devastação de importantes biomas.




    Mas para que a compreensão a dimensão dos danos causados, seja em esfera internacional, mas principalmente na esfera nacional, seja possível, bem como para que se possa destacar a importância das matérias relacionadas ao meio ambiente o cenário jurídico, necessário antes conceituar seus principais institutos, suas aplicabilidades e suas implicações lançadas no ordenamento jurídico pátrio.




    1.1 MEIO AMBIENTE




    A preocupação em harmonizar devidamente a expressão meio ambiente e seu real significado no universo da ciência jurídica não é recente. A utilização mais remota que se tem dessa expressão, segundo Eduardo Braga Bacal (2012, p. 5), remonta o ano de 1835, a partir dos ensinamentos do naturalista francês Étienne Geoffroy de Saint-Hilaire, em sua obra Études progressives d’un naturaliste. Geoffroy utilizou-se da expressão milieu para designar o lugar onde está ou se movimenta um ser vivo, e ambiance para designar o que rodeia esse ser.




    Carvalho e Santana (2009, p. 180), ressaltam a singular importância de se conceituar meio ambiente e suas expressões correlatas, tendo em vista a discussão ambiental no mundo atual




    [...] pois, a partir da abrangência e amplitude insertas nos respectivos conceitos, restarão estabelecidos os parâmetros e as esferas em que se operará a sua proteção no cenário mundial. Não é sem razão que existem inúmeros conceitos de meio ambiente, cada um deles objetivando dar maior e mais correta dimensão à expressão.




    Acerca da temática, afirma Édis Milaré (2005, p. 101) que




    [...] o conceito legal é importantíssimo, pois, além de dar contornos mais precisos à expressão – alvo de controvérsias em campo doutrinário –, também caracteriza o objeto do Direito Ambiental.




    Convergindo com a definição proposta pelo naturalista francês, para Hamilton Alonso Júnior (2006, p. 24), o vocábulo de origem latina ambiens, entis, equivale a tudo aquilo que nos rodeia, significa “o meio em que vivemos”, expressão essa criticada por ser entendida como redundante, sob o argumento de que “meio” e “ambiente” seriam sinônimos.




    Não ao que nos parece. Seguindo a ideia lançada por José Afonso da Silva (2007, p. 20), a designação “meio ambiente” se manifesta mais rica em sentido, na medida em que traduz uma conexão de valores, sendo que, enquanto ambiente traduz um conjunto de elementos naturais, o meio ambiente consagra o resultado da interação entre esses elementos. Por tal razão, a concepção unitária do ambiente demonstra-se equivocada, na medida em que o meio ambiente é uma entidade de múltiplas dimensões, sejam elas decorrentes da noção cultural, da noção sanitária ou ainda da noção urbanística.




    Diante da definição tratada acima, utilizar-se de um conceito restritivo de ambiente reduziria demasiadamente seu alcance, confundindo seu conceito com o conceito de natureza, como já tratado anteriormente. Ora, sabe-se que natureza e meio ambiente não se confundem.




    Nas palavras de Bacal (2012, p. 7)




    Sendo assim, o conceito restritivo de ambiente, que o confunde com os elementos naturais, como solo, o ar, a água, a biosfera nas suas relações recíprocas e nas suas relações com os homens e outros seres vivos estaria incompleto, pois reduzido a este âmbito, o seu conceito limitar-se-ia à própria noção de natureza.




    Nesse ponto, a utilização da concepção extensiva, consagrada pela Lei Portuguesa de Bases Ambientais, segundo Bacal (2012, p. 7), ainda que referido estudioso não concorde plenamente com sua aplicação, configura uma maior amplitude, por agregar elementos associados à qualidade de vida (econômicos, sociais, culturais), o que demonstra o movimento dinâmico do conceito de meio ambiente.




    Destaca-se, então, que a busca por um conceito preciso de meio ambiente culmina com a impossibilidade de defini-lo como algo estático e unitário. Em contrario sensu, trata-se o meio ambiente de um bem dinâmico, cujo desenvolvimento, o crescimento e o movimento fazem parte de sua essência.




    Luiz Paulo Sirvinskas (2014, p. 127) estabelece que




    Para melhor compreender o significado de meio ambiente, é necessário considerar os aspectos políticos, éticos, econômicos, sociais, ecológicos, culturais, etc. Devemos, enfim, avaliar todas as condutas e atividades diárias desenvolvidas pelo homem. Ao tomarmos uma decisão, devemos sempre analisar os impactos ambientais a curto, médio e longo prazos, bem como a sua relevância econômica, social e, principalmente, ecológica. Há necessidade de uma visão global da questão ambiental e das suas alternativas e soluções.




    Nessa esteira, a expressão meio ambiente traduz uma conexão de valores e exprime um conjunto de elementos naturais e artificiais que devem coexistir em harmonia e equilíbrio, possibilitando o bem-estar do homem enquanto indivíduo e enquanto sociedade.




    No mesmo sentido, Milena Silva Rouxinol (2006, p. 704) ao partir da concepção ampla de meio ambiente esclarece que “[...] o ambiente compreende quer os bens naturais (flora, fauna, ar, luz, água, solo e subsolo – a Natureza em geral), quer os aspectos culturais, econômicos ou sociais que influenciam o Homem”.




    Meio ambiente pode, assim, ser compreendido como um conjunto de recursos naturais, renováveis e não renováveis, e atuações humanas apoiadas na natureza. Conceito de relevância ímpar é aquele trazido por J. J. Gomes Canotilho (2004, p. 845), para o qual o meio ambiente




    Trata-se também de uma compreensão estrutural-funcional de ambiente, pois os sistemas físicos, químicos e biológicos e os factores econômicos, sociais e culturais, além de serem interactivos entre si, produzem efeitos, directa e indirectamente, sobre unidades existenciais vivas e sobre a qualidade de vida do homem.




    Afluindo com as definições trazidas e utilizando-se das lições exaradas na Constituição Espanhola, Paz Vizcaíno Sanchez Rodrigo (1996, p.121) assim descreve a definição de meio ambiente:




    Como sínteses podemos decir que el “Medio Ambiente” consiste em el conjunto de circunstancias físicas, culturales, econômicas y socieles para que rodean alas personas ofreciéndoles um conjunto de possibilidades para hacer su vida. En definitiva, podemos decir que el medio ambiente según se emplea em lá Constituición, es “el entornovital del hombre”.




    Nítido, por conseguinte, o caráter antropocêntrico adotado pela Constituição Espanhola, caráter esse aparente, também, na Constituição de Portugal (primeira constituição a tratar da temática, como será relatado em momento oportuno): ambas as constituições criam uma perspectiva que legitima a existência do meio ambiente apenas para suprir as necessidades do homem.




    De maneira semelhante às Constituições Espanhola e Portuguesa, as legislações infraconstitucional e constitucional brasileiras, ao serem aparentemente omissas quanto a inserção do ser humano como componente ou beneficiário do meio ambiente, permitem uma visão conceitual antropocêntrica de meio ambiente:




    [...] tanto a Lei 6.938/81 quanto a Lei Maior omitem-se sobre a consideração essencial de que o ser humano, considerado como indivíduo ou como coletividade, é parte integrante do mundo natural e, por conseguinte, do meio ambiente. Essa omissão pode levar facilmente à ideia de que o ambiente é algo extrínseco e exterior à sociedade humana, confundindo-o, então, com seus componentes físicos bióticos e abióticos, ou com os recursos naturais e ecossistemas. É de se observar que este equívoco passou para as Constituições Estaduais, e posteriormente, para as Leis Orgânicas de grande parte dos Municípios. (MILARÉ, 2005, p. 96)




    Acerca do caráter antropocêntrico do Direito Constitucional Ambiental, insta ressaltar que o artigo 1º, inciso II, da Carta Maior, ao tratar do princípio da dignidade da pessoa humana como princípio regulador da interpretação dos preceitos constitucionais adota explicitamente a visão antropocêntrica.




    Para Celso Antonio Pacheco Fiorillo (2014, p. 53/54)




    De acordo com esta visão temos que o direito ao meio ambiente é voltado para a satisfação das necessidades humanas. Todavia, aludido fato, de forma alguma, impede que ele proteja a vida em todas as suas formas, conforme determina o art. 3º, da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n. 6.938/81), cujo conceito de meio ambiente, a nosso ver, foi totalmente recepcionado. [...] Dessa forma, a vida que não seja humana só poderá ser tutelada pelo direito ambiental na medida em que sua existência implique garantia da sadia qualidade de vida do homem, uma vez que numa sociedade organizada este é o destinatário de toda e qualquer norma.




    Importante destacar, ainda, o posicionamento de Aguinaldo Alemar (2013, p.20), para o qual “a expressão meio ambiente é entendida como o locus no qual os fatores bióticos e abióticos se organizam, mediante contínuas inter-relações, de modo a permitir a perpetuidade da existência planetária”.




    Dentre os muitos conceitos passíveis de utilização, salutar o conceito trazido por Silva (2007, p. 20), que entende meio ambiente como “[...] a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas”.




    O autor supracitado aponta, ainda, três importantes aspectos do meio ambiente, conforme segue:




    O conceito mostra a existência de três aspectos do meio ambiente:




    I – meio ambiente artificial, constituído pelo espaço urbano, consubstanciado no conjunto de edificações (espaço urbano fechado) e dos equipamentos públicos (ruas, áreas verdes, espaços livres em geral: espaço urbano aberto);




    II – meio ambiente cultural, integrado pelo patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paisagístico, turístico, que, embora artificial, em regra como obra do homem, difere do anterior (que também é cultural) pelo sentido de valor especial que adquiriu ou de que se impregnou;




    III – meio ambiente natural, ou físico, constituído pelo solo, a água, o ar atmosférico, a flora; enfim, pela interação dos seres vivos e seu meio, onde se dá a correlação recíproca entre as espécies e as relações desta com o meio ambiente físico que ocupam. É este aspecto do meio ambiente que a Lei 6.938, de 31.08.1981, define em seu art. 3º. (SILVA, 2007, p. 21)




    No Brasil, o conceito utilizado diz respeito ao trazido pelo legislador infraconstitucional, no bojo da já citada Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, cujo artigo 3º, inciso I, define como “meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” e que embasa toda a estrutura do Direito Ambiental pátrio.




    Ao adentrarmos o cenário nacional, Paulo Affonso Leme Machado (2014, p. 59) ressalta “a ausência de definição legal e/ou regular de meio ambiente até o advento da Lei de Política Nacional do Meio Ambiente”.




    E, mesmo diante das respeitáveis alterações e inovações relativas à matéria ambiental trazidas pela Constituição Federal de 1988, posterior à edição da Lei nº 6.938/81, o conceito de meio ambiente apresentado por referida lei foi recepcionado pela Carta Maior.




    Fiorillo (2014, p. 55) observa que “o artigo 225 da Constituição Federal de 1988 busca estabelecer, no mundo do dever-ser, um meio ambiente ecologicamente equilibrado para a sadia qualidade de vida” (sic).




    Cumpre destacar, ainda, conforme o debate lançado, a impossibilidade de se definir de forma precisa a expressão meio ambiente, pois, como já destacado, limitar o conceito de meio ambiente às relações entre solo, água, ar e biosfera é confundi-lo com o conceito de natureza, e isso é indesejável, já que tal limitação obsta a existência das inter-relações com os demais bens ambientais.




    Destarte, para fins didáticos, a presente pesquisa utilizar-se-á do conceito trazido pelo ordenamento jurídico pátrio, por força do expresso na Lei nº 6.938/81 e acolhido pela Carta Maior de 1.988.




    1.2 BENS AMBIENTAIS




    A Constituição Federal de 1.988, em seu artigo 225, assegura a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos seguintes termos:




    Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. (Grifo nosso)




    O Código Civil, por sua vez, em seu Capítulo III, artigos 98 a 103, ao tratar dos bens públicos, traz sua definição e diferenciação quanto aos bens particulares, conforme segue:




    Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a que pertencerem.




    Art. 99. São bens públicos:




    I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças;




    II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias;




    III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.




    Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de direito privado.




    Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar.




    Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei.




    Art. 102. Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião.




    Art. 103. O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem.




    Ao assegurar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, a Carta Maior de 1.988 consagra uma nova categoria de bens, frente ao Estado e aos indivíduos, que não pertencem unicamente ao Estado, tampouco unicamente aos cidadãos. Trata-se de bens de natureza difusa, sem um titular específico ou único, mas sim, de uso comum do povo e essenciais à sadia qualidade de vida.




    A Constituição de 1988, a partir da adoção dessa postura, rompe a dicotomia entre o bem público e o bem privado, no tocante aos bens ambientais, vislumbrando e estabelecendo um novo paradigma amparado em princípios que consagram direitos que ultrapassam o campo individual e atingem a esfera coletiva, ampliando as possibilidades de integração e uniformização de uma pluralidade de indivíduos com tratamentos coletivos.




    Nesse sentido, Mauro Cappelleti (1976, p. 191), traduz a já vislumbrada insuficiência da dicotomia entre público e privado, ante a observância da nova realidade social:




    La realtá nella quale vivixamo è quella di una societá di produzione di massa, di consumo di massa, di scambí di massa, di turismo di massa, di confliti o conflittualistá di massa (in matéria di lavoro, di rapporti fra razze, religioni, ecc.) per cui anche le violazione contro le quali la giustizia è inteso a dare protezione, sono evidentemente non soltanto violazioni de carattere individuale ma spesso anche di carattere colletivo, che coinvolgono e calpiscono cotegorie, classi colletivixtà, sono insomma “violazioni di massa”.




    Não há que se negar a importância da bipartição de bens públicos e privados (individuais e coletivos), tendo em vista sua colaboração para a divisão do direito em dois ramos – o Direito Público e o Direito Privado.




    Contudo, ainda que haja uma tendência à separação doutrinária entre público e privado, é possível, e cada vez mais evidente, a convivência dos dois interesses jurídicos, diante da interação entre ambos os interesses e do recorrente agrupamento de indivíduos em busca da satisfação do interesse de todos, intensificando-se desse modo a compatibilidade e extensão ao coletivo.




    As definições já trazidas acerca do meio ambiente permitem constatar que este deve ser entendido dentro de um sistema geral, globalizante, pois os bens que o integram (dentre os quais pode-se citar o solo, a água, o ar, a flora, as belezas naturais, o patrimônio histórico, artístico, turístico, paisagístico e arqueológico), se unem e estabelecem um elo, que se rompido, provocará um desequilíbrio sem precedentes, tanto à natureza como ao próprio homem.




    Fiorillo (2014, p. 157, apud Carlo Malinconico), reitera a generosa contribuição da doutrina italiana em face da análise dos direitos metaindividuais, vinculadas aos bens ambientais.




    Explica Malinconico que a noção tradicional de bem ambiental está disposta na Lei italiana n. 1.497, de 29 de junho de 1.939, que delimita seu campo de aplicação a certo tipo de bem que se distingue muito mais em razão de uma valoração técnico-discricionária de caráter prevalentemente estético ou cultural do que em virtude de suas próprias características físicas.




    Todavia, explica o mestre italiano que o uso do termo “ambiente”, nos dias de hoje, está-se difundindo na linguagem comum, como consequência da acentuada atenção pública à ecologia e às fontes de poluição, dentro de uma acepção de bem da coletividade, que se deve proteger justamente da agressão dos agentes poluentes.




    Cabe destacar que a Constituição italiana não indica expressamente a existência de bens ambientais, ao contrário da Carta Magna brasileira, que contém, inclusive, previsões acerca dos bens de interesse difuso.




    No plano constitucional, a previsão primária que se tem de um bem de natureza difusa consta do artigo 5º, LXXIII, in verbis:




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    [...]




    LXXIII - qualquer cidadão é parte legitima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovado má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.




    Observa Fiorillo (2000, p.51), diante dessa previsão constitucional, que há um traço distintivo entre os bens pertencentes ao patrimônio público dos pertencentes a toda a coletividade, tendo em vista a existência, por parte do legislador constituinte, de um tratamento diverso entre patrimônio público e meio ambiente.




    Na verdade, a Constituição formulou inovação revolucionária no sentido de criar um terceiro gênero de bem, que, em face de sua natureza jurídica, não se confunde com os bens públicos e muito menos com os bens privados. Isso passa a exigir do intérprete uma nova compreensão da estrutura apresentada pelo art. 20 da Constituição Federal, que estabelece quais os bens da União, porque diversos deles possuem característica de bem ambiental, como os lagos, os rios, ilhas fluviais e o próprio mar territorial, cabendo à União não a sua propriedade, porquanto o bem difuso é insuscetível de apropriação, mas sim a possibilidade de “gerenciá-los”. (FIORILLO, p. 49/50)




    Ainda no âmbito constitucional, o legislador constituinte destaca referida distinção quando estabelece dentre as funções institucionais as ações cabíveis com vistas a proteção do patrimônio público e do meio ambiente:




    Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:




    [...]




    III: promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. (Grifo nosso)




    Por força do artigo 225, da Carta de 1.988, então, o legislador identifica um bem inserido em uma categoria distinta, cujos titulares são a coletividade, diante de sua manifesta natureza difusa, estabelecendo, ainda, que sua defesa, é de competência do Poder Público e de toda essa coletividade. Trata-se, nas palavras de Sirvinskas (2014, p. 137), do bem “definido constitucionalmente (art. 225, caput), como de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida.”




    Ora, o conceito de bem ambiental está intimamente ligado à evolução do conceito de propriedade. Segundo Sirvinskas (2014, p. 134), o Código Civil francês, conhecido como Napoleônico, permitia ao titular desse bem poder absoluto, sem restrições. Sirvinskas (2014, p. 135) afirma que, embora o Código Civil de 1916 tenha sofrido fortes influências do Código Civil alemão, a característica de individualidade permaneceu, na medida em que a propriedade era plena e podia ser utilizada sem restrições, inclusive em se tratando de recursos naturais.




    E continua:




    Tais limites foram restringidos com o advento da descoberta do avião, havendo necessidade de disciplinar o uso do espaço aéreo. Também foi necessário disciplinar os recursos naturais encontrados no subsolo das propriedades privadas, como o petróleo, os minérios etc. A superfície da propriedade passou a ser igualmente delimitada por regramentos administrativos e legais com base no direito de vizinhança. (SIRVINSKAS, 2014, p. 135)




    Nesse ponto, o mesmo estudioso destaca que, muito embora o individualismo inerente ao objeto do direito de propriedade, bem como suas características fundamentais, tal direito passou a ser orientado para uma realização mais ampliada, considerando a função social da propriedade.




    Quando consideramos a evolução do entendimento acerca do conceito de bem ambiental e sua correlação com o direito de propriedade, é possível identificar que ambos os conceitos convergem para um ponto comum. Contudo, essa convergência também é fonte de conflitos de interesses, os quais o direito busca ordenar e equilibrar.




    Sirvinskas (2014, p. 135) ressalta, também, que o bem ambiental, como bem jurídico, só seria suscetível de apropriação se tivesse valor econômico, valor este que seria exteriorizado tanto pela qualidade quanto pela quantidade desses bens.




    Assim, leciona o estudioso que o conceito de bem ambiental é mais amplo do que o econômico, e abrange os recursos naturais essenciais à sadia qualidade de vida, na medida em que




    Cuida-se do denominado bem de uso comum do povo, o qual transcende o bem pertencente ao particular ou ao Poder Público. A qualidade de vida do cidadão transformou-se num dos objetivos a ser almejado pelo Poder Público do ponto de vista social. (SIRVINSKAS, 2014, p. 135/136)




    O bem ambiental é, portanto, aquele definido constitucionalmente, por força do artigo 225, caput, como o bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. Na mesma toada, o artigo 3º, inciso V, da lei nº. 6.938/81 estabelece o rol de bens ambientais, ao abordar os recursos ambientais, a saber:




    Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:




    [...]




    V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora.




    Ao tratar o bem ambiental como essencial à sadia qualidade de vida, o legislador abrange a vida em todas as suas formas, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei nº. 6.938/81.




    Fiorillo (200, p.53) ao averiguar quais seriam os bens ambientais consagrados no ordenamento positivo pátrio como bens essenciais à sadia qualidade de vida, assim refere-se:




    A resposta está nos próprios fundamentos da República Federativa do Brasil, enquanto Estado Democrático de Direito: são os bens fundamentais à garantia da dignidade da pessoa humana. Isso importa afirmar que ter uma vida sadia é ter uma vida com dignidade. E ter uma vida com dignidade significa, dentre outras coisas, ter educação, saúde, trabalho, segurança e lazer, entre outros direitos básicos indispensáveis ao desfrute de uma vida digna.




    Nesse passo, ao tutelar a vida em todas as suas formas, reforçando que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo, preceito estabelecido no bojo da Carta Maior, resta evidente que o bem ambiental não possui um titular específico. Isso possibilita afirmar que um dos traços marcantes que lhes são assegurados é que, por se tratar de um bem de uso comum do povo, deve existir a satisfação das necessidades comuns de todos os indivíduos, como coletividade, cabendo ao direito ambiental estabelecer normas que verificarão as necessidades de uso dos bens ambientais.




    O bem ambiental é, portanto, um bem de uso comum do povo, podendo ser desfrutado por toda e qualquer pessoa dentro dos limites constitucionais, e, ainda, um bem essencial à qualidade de vida. Devemos frisar que uma vida saudável reclama a satisfação dos fundamentos democráticos de nossa Constituição Federal, entre eles, a dignidade da pessoa humana, conforme dispõe o art. 1º, III. (FIORILLO, 2014, p. 191)




    Para garantir a sadia qualidade de vida, será necessário possibilitar a todos os titulares dos bens ambientais direito à saúde, educação, trabalho, segurança, cultura, moradia, desenvolvimento sustentável, proteção à família, dentre outros direitos que permitem apontar o acesso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como um direito indispensável e fundamental no Estado Democrático de Direito.




    Não pode, então, o bem ambiental ser classificado como bem público ou bem privado, como já dito anteriormente. Ele pertence a uma categoria intermediária de bens difusos, que pertence a cada um e a todos ao mesmo tempo e seu objeto é de impossível divisão.




    Ademais, por se tratar de bem de uso comum do povo, é possível, inclusive, que sejam impostos limites ao seu uso, que lhe seja determinada uma abstenção. O uso, conota, acima de tudo, a sua adequação, ou seja, utilizado adequadamente, conforme as lições de Paulo Affonso Leme Machado (2002, p. 47):




    [...] não basta a vontade de usar esses bens ou a possibilidade tecnológica de explorá-los. É preciso estabelecer a razoabilidade dessa utilização devendo-se quando a utilização o uso mesmo que os bens não sejam atualmente escassos.




    Nesse trilhar, a Declaração do Rio de Janeiro, de 1.992, em seu Princípio de Número 1, assegura o acesso do povo à natureza, ao determinar que “Os seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza.”




    Observa-se o nítido caráter de proporcionalidade de referido princípio, na medida em que se estabelece a utilização proporcional dos bens ambientais às necessidades individuais, com vistas a assegurá-los às gerações futuras.




    Perfeitamente aceitável, portanto, a implementação de princípios estabelecidos dentro da ordem jurídica ambiental, dos quais merece destaque o princípio da precaução, o qual não teria como finalidade imobilizar as atividades humanas, mas sim priorizar a durabilidade da sadia qualidade de vida, garantida às gerações presentes e às futuras gerações (in dúbio pro ambiente).




    Ao tratar o meio ambiente como “bem essencial a sadia qualidade de vida”, o artigo 225 da Constituição Federal de 1.988 destaca dois objetos de tutela ambiental: um imediato (qualidade do meio ambiente) e outro mediato (saúde, bem-estar e a segurança da população, sintetizados na expressão “qualidade de vida”).




    Note-se se tratar de dois objetos inter-relacionados, pois a qualidade de vida constitui-se num valor maior, cujo alcance encontra-se na proteção da qualidade do meio ambiente, que, como uma corrente, assegura a preservação da vida em todas as suas formas de manifestação.




    A crescente patrimonialização e fragmentação dos bens ambientais colocam em risco, não há dúvida, o sistema ecológico como um todo. A utilização excessiva dos recursos naturais poderá causar o seu esgotamento e a estagnação econômica, além de colocar em risco todas as formas de vida do planeta.




    Registre-se, por fim, que o bem ambiental, em sua integralidade, é inapropriável. (SIRVINSKAS, 2014, p. 134)




    É da natureza humana a utilização de recursos ambientais em proveito próprio. Como bem relata Alemar (2013, p. 11), os processos de produção, transporte e consumo de produtos resultam em iniciativas humanas com características próprias de cada grupo de indivíduos.




    Assim, tendo em vista que o ser humano foi adquirindo a capacidade de se apropriar dos recursos da natureza, de maneira consciente, para seu próprio benefício, seja para fins de alimentação, vestuário, transporte, ou qualquer outro fim, o homem tomou para si a responsabilidade de cuidar do planeta.




    Como já esclarecido anteriormente, e segundo leciona Bacal (2012, p. 6) o meio ambiente é um bem dinâmico, que sofre constante modificação, inclusive quanto as relações que engloba e à abrangência territorial que alcança.




    Nesse sentido, afirma Bacal (2012, p. 6) que “A configuração do bem ambiental passa, portanto, pela própria ideia de sistema, o qual implica um modo e uma posição entre vários componentes.”




    Portanto, o meio ambiente não se limita apenas aos recursos naturais, mas engloba também todos aqueles elementos que contribuem para o bem-estar e desenvolvimento da humanidade.




    Stonoga, apud Souza Filho (2011, p. 32), traz a seguinte definição de bens ambientais:




    Portanto, os bens ambientais são todos aqueles que adquirem essencialidade para a manutenção da vida de todas as espécies (biodiversidade) e de todas as culturas humanas (sociodiversidade). Assim, os bens ambientais podem ser naturais ou culturais, ou se melhor podemos dizer, a razão da preservação há de ser predominantemente natural ou cultural se tem como finalidade a bio ou a sociodiversidade. [...] São ambientais ou socioambientais, portanto, todos aqueles bens necessários a manutenção da biodiversidade e sociodiversidade, que compõem o meio ambiente ecologicamente equilibrado ou que seriam evocativos, representativos ou portadores de referência de memória de culturas. Estes bens são assim reconhecidos por lei, ato administrativo ou sentença judicial, o que vale dizer, que quando ainda não reconhecidos podem vir a sê-lo por ato judicial, quando a Administração Pública não o faz.




    Destarte, os bens ambientais podem ser: meio ambiente natural ou físico (são os elementos que existem mesmo sem a influência do homem); meio ambiente artificial (são os elementos criados pelo homem, na interação com a natureza); meio ambiente cultural (são os elementos criados ou utilizados pelo homem, mas que detém valor especial para a sociedade, seja este valor científico, turístico, cultural, arqueológico, dentre outros); e meio ambiente do trabalho (consiste no ambiente de trabalho onde o homem exerce suas atividades laborais, podendo ser um espaço fechado ou aberto).




    De tal forma, os bens ambientais são aqueles que podem ser fruídos diretamente pelos seres vivos, que os encontram no meio ambiente natural, ou ainda aqueles transformados pelo homem mediante técnicas de produção, mas que estão intimamente ligados à sobrevivência e ao bem-estar dos seres vivos, de maneira que sua fruição de forma desordenada, ignorando o manejo sustentável, causará desequilíbrio ecológico em razão do impacto negativo na natureza, o que justifica a necessidade de fiscalização estatal em matéria ambiental.




    1.3 MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO




    O artigo 225, caput, da Constituição Federal de 1.988, já em sua primeira parte, define que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. Mais que uma simples assertiva, o legislador constituinte, quando concedeu a todos a prerrogativa de fruir do meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, estabeleceu o princípio-norte do qual derivam todos os demais princípios que regem a tutela ambiental no ordenamento jurídico pátrio.




    A base teórica do princípio do meio ambiente ecologicamente equilibrado remonta a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, em 1972, mais precisamente o Princípio 1, da Declaração de Estocolmo sobre o Ambiente Humano, transcrito a seguir:




    1. O homem é ao mesmo tempo obra e construtor do meio ambiente que o cerca, o qual lhe dá sustento material e lhe oferece oportunidade para desenvolver-se intelectual, moral, social e espiritualmente. Em larga e tortuosa evolução da raça humana neste planeta chegou-se a uma etapa em que, graças à rápida aceleração da ciência e da tecnologia, o homem adquiriu o poder de transformar, de inúmeras maneiras e em uma escala sem precedentes, tudo que o cerca. Os dois aspectos do meio ambiente humano, o natural e o artificial, são essenciais para o bem-estar do homem e para o gozo dos direitos humanos fundamentais, inclusive o direito à vida mesma. (DECLARAÇÃO DE ESTOCOLMO SOBRE O AMBIENTE HUMANO, 1972)




    O valor de preservação do equilíbrio entre a atividade humana e a preservação do meio em que o ser humano está inserido é reforçado pelo Princípio 1 da Declaração Rio de Janeiro/92, nos seguintes termos




    Princípio 1 - Os seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza. (DECLARAÇÃO DO RIO SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1992)




    Por força do texto normativo do artigo 225, da Carta Maior, aliado aos movimentos em favor do meio ambiente, como o Encontro Rio, de 1992 e a Conferência da ONU, de 1972, vislumbramos o direito a um meio ambiente equilibrado, garantindo, portanto, a qualidade de vida, protegendo a todos contra os abusos ambientais de qualquer natureza.




    Um parêntese importante deve ser aberto quanto ao nítido caráter antropocêntrico de ambas as Declarações ora citadas. Nas palavras de Sirvinskas (2014, p. 141)




    Há forte crítica a esse princípio, pois o acesso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado deve ser preservado para todas as formas de vida e não só a humana. Cuida-se de uma visão biocêntrica e não somente antropocêntrica [...]




    A visão biocêntrica se justifica na medida em que o texto constitucional é aberto ao utilizar-se das expressões “todos” e “vida”, visto que Constituição Federal não se utiliza da expressão “vida humana” tão somente. Contudo, como já tratamos anteriormente, é o caráter antropocêntrico que vigora quando da interpretação das expressões normativas do Direito Ambiental pátrio, tendo em vista a influência legislativa de Portugal e Espanha.
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